Curso Regional de Formação em Economia Solidária CFES SUL (1º Módulo)
Relatório
Período: 28/06/2010 à 02/07/2010

Local: Convento São Lourenço de Brindisi (Convento dos Capuchinhos de Porto Alegre/RS)

Data: 28/06/2010

1º Momento: Acolhida

Dinâmica de Apresentação: Nome, estado, onde trabalha, experiência em Economia Solidária, o que está fazendo nesse momento em formação de Economia Solidária.
Sugestão: Fazer uma lista com estes tópicos, separando por Estado, para direcionar e agilizar as reuniões, acrescentando os seguintes itens: telefone, celular e e-mail

2º Momento: Apresentação da comissão organizadora CFES SUL, cronograma das atividades, objetivos do encontro entre outros informes de ordem operacional.
Coordenação Pedagógica e Metodologia: Aline Mendonça dos Santos, José Inácio Konsen
Coordenação Administrativa: Eloisa Cardoso
Comitê Metodológico: Fernando Zamabam – Caritas/SC; Mª Clara -  VEM/PR; Antônio Prado – UNISOL/ RS; Aline – CFES/RS

Cursos regionais de formação
Objetivos: formar agentes formadores em ES no âmbito regional, em vista da qualificação das experiências nesse contexto e de sua multiplicação na esfera estadual.

Proposta do cronograma: Os três eixos focados para elaboração do cronograma foram:

1) Educação Popular: Pedagogia da autogestão e Pedagogia da alternativa;

2) Economia Solidária: Princípios, valores, formulações e diferentes vertentes.

3) Organização Política: (i) Como a formação servirá para fortalecer a formação nos estados; (ii) Organização das atividades regionais e locais; (iii) Eleger alguém do estado para falar sobre a evolução.
Atraso na execução do projeto: amarras burocráticas da gestão de convênios públicos (SICONV).

3º Momento: Pedagogia da Autogestão: Grupos autogestionários
Processo participativo e colaboração mutua.
Os participantes deverão escolher um grupo dentre os 5 comissões elencadas e apresentar sua proposta de trabalho: Animação, Infraestrutura, Memória, Coordenação. Ficando assim distribuído.
COMISSÃO DE CRIATIVIDADE E ENTRETENIMENTO: Responsável por trazer dinâmicas para descontrair e animar o grupo, podendo ser no início, durante ou no final do dia. Bem como pela confraternização prevista para  quinta-feira no período noturno.  Propôs alteração do nome da Comissão de Animação e também de trabalhar o corpo em movimento (existe uma propensão à alienação do corpo - precisa-se quebrar esse paradigma). Como também outras formas de trabalhar os temas com metodologia integrada entre conteúdo e prática de forma criativa, e fugir da tendência de trabalho puramente intelectual e então quebrar o paradigma da alienação do corpo e pedem aos colegas sugestões de dinâmica.
Componentes: Zadi, Katiucha, Denise, Ivanio, Robson.  
COMISSÃO DE MEMÓRIA: Propuseram a sistematização dos trabalhos por meio de relatórios por meio dos seguintes registros: 

Fotográfico; Registro das atividades de formação com o grande grupo;  Registro das atividades das equipes e grupos de trabalho,e Registro das atividades de avaliação.
 
Metodologia:Trabalho em duplas alternando as atividades diariamente.  
Apresentação da memória diariamente como forma de socializar o trabalho da equipe para complementações e supressões. 

Componentes: Eliandra, Vanda, Silvano, Filomena e Luana, Nanci, Viviane, Cristina e Lia.

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO: Neste encontro ficou a cargo da coordenação do CFES-Sul. Porém, sugeriu que tivesse um representante de cada estado, compondo a coordenação geral do evento. Irão elaborar o cronograma diário e os avisos durante o curso. 
Componentes: Aline, Inácio, Cláudio, Luis Felipe, Almary( Lilo) e Luiz Teixeira.
COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA: Responsável por organizar o espaço e as necessidades básicas como providenciar a água quente para chimarrão, erva, água para beber, limpeza e necessidades gerais dos participantes. Serão os “anjos da guarda” dos participantes. A comissão coloca-se a disposição (ramal 120 na madrugada) para dar suporte aos participantes no decorrer do período de realização do curso e ainda na organização do momento da confraternização.
Componentes: Miriam, Lizandra, Maria Inês, Margareth, Keiko, Jeferson e Dalton.  

COMISSÂO DE AVALIAÇÂO: Avaliar os resultados obtidos no curso diariamente  e mais ampla no final do evento.
Componentes: Dilmar, Rosiany, Cláudia ,Isabel, Elizandra,Diandra , Durce , Joelci
4º Momento: Reflexão de grupos por estado:
Como entendem e trabalham a formação?

Data: 29/06/2010

1º Momento – Apresentação, pela comissão de criatividade, com uma atividade lúdica onde cada integrante iniciava uma dança própria e vinha até o meio do círculo para, dançando, dizer seu nome. (objetivo: interação e fixação do nome de cada um).

2º Momento – A equipe de avaliação colou cartazes no painel, em frente à sala, pedindo que cada integrante do curso escrevesse seu pensamento  em duas questões : O QUE EU TRAGO  e  O QUE EU ESPERO. (sobre os momentos vivenciados durante a semana) 
Resultado:
O QUE EU TRAGO - trabalho, solidariedade, conhecimento, experiência, força de vontade, inovação, curiosidades, angústias, acúmulo, dúvidas, alegrias, perseverança, vontade de aprender, esperança de vida nova, desejo de compartilhar, experiência prática, rede, compromisso.

3º Momento: A Experiência de Formação nos Estados do Sul: Debates e relatos sobre as experiências de formação em Economia Solidária.
Desafios/Propostas da Plenária: a) Fortalecimento dos fóruns; b) Criar Gts de Formação; c) Feiras como espaço de formação; d) Formação no chão de trabalho

Estados:

a) Santa Catarina

Norte: Programa Integrar (1998-2002) –ligado a CUT – educação de jovens e adultos-  com base nos princípios da cooperação; Consulado da Mulher ; Prefeitura: inclusão produtiva; Centro Público: espaço único de ações. 

Vale do Itajaí: CEPESI- comissão de mobilização e formação (para gestores e EES do litoral); Unisol – Rede de Catadores de material reciclável; Univali – Planejamento Estratégico/Comercialização; ITCP/FURB- assessoria/formação no processo de incubação. novidade-formação arteterapia para empreendimento ligado a saúde mental; Prefeitura de Brusque–comissão para pensar a ecosol; Bruscoor- autogestão; 
Florianópolis: Está fragilizada com relação à formação. Porém, observa-se por outro lado atuação da Nesop/UFSC, Nesol/UFSC; Agricultura Familiar/UFSC; CEPAGRO; CCEA

Planalto: Agricultura Familiar (produção e comercialização) ligado ao Programa Fome Zero, Escola Familiar; Projeto Lages do Amanhã (capital social/humano); Educação tributária/fiscal, falta apoio da Universidade
Oeste: Fundo mini-projetos da Igreja; GTs de Trabalho e renda; Movimento das mulheres; Movimento dos atingidos por barragens; Movimento Sindical (FETRAF); Organização comunitária (autônoma internalista e agora com a presença do Estado perdeu o espírito de comunitário). No urbano a economia solidária tem caráter mais reivindicatório e imediato do que de projeto político. 

Extremo-Oeste: Agricultura Familiar fortemente  relacionada à Economia Solidária; Urbano poucos processos formativos, Bancos Comunitários; Ongs tem um papel importante Urbano e rural , que estão mais articulados nesta região.

Geral: Formação nas feiras (na visão de algumas regiões sim, em outras não).; Feira Sustentável (Florianópolis,Joinville) ; Feiras Regionais; Feiras municípais ; Conferências Regionais, Estadual; Campanha da Fraternidade

Dificuldades: Saída de Ongs do FCES e do movimento em geral.

Desafios: Realizar as formações junto aos fóruns regionais e locais.

b) Paraná
· Alnary- dificuldade de formar equipes de formação na incubadora, mesmo com a existência de alguns programas de governo que apóiam a ecosol, falta a integração entre apoiadores /governo/EES para a formação especificamente..

· Rosângela- realidades diferentes dos vários grupos e EES, torna o trabalho de formação difícil e só a construção de parcerias pode efetivar uma proposta de formação.

· Rosyani- mesmo com vários apoiadores atuando, a formação não atende os anseios dos trabalhadores.

· Silvano- muitas ações isoladas e sem determinação de objetivos  

· Nanci- faltam políticas públicas que estabeleças diretrizes para a formação

· Joelci- falta uma formação voltada para a auto-gestão e consciência política

· Wanda- a convivência e troca de experiências entre os grupos, também faz parte da formação

· Keiko- é o momento de se construir um grupo de formação no Paraná.
PROPOSTAS: 1) Definição de marco de saída  a construção de uma política de formação no PR; 2) Fortalecimento dos fóruns locais , regionais e o fórum estadual  e, 3) Criação de centros de formação em ecosol no PR.

c) Rio Grande do Sul

Vários métodos informativos; diversidade dos modelos de formação; necessidade de saber o que os empreendimentos querem e o que os gestores estão levando; assessoria e formação técnica; o entendimento de economia  relacionado a cooperativas, grupos de trabalhos, associados e a economia alternativa ainda não são atendidas; construir objetivos (idéias utópicas)

4º Momento: FORMAÇÃO NA ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA - ALGUNS DESAFIOS E POSSIBILIDADES e Sistematização de experiências em Economia Solidária no Rio Grande do Sul  

Facilitador: Prof.. Telmo Adams

Provocações: 

Nós estamos formando para que???

Ethos : toca, habitat e ética 

Tripé: Ser, compreender e agir 

Educação popular como processo orgânico. 

Destacou os seguintes aspectos: objetivos, a síntese das ações; a compreensão da sistematização; as ações desenvolvidas; os objetivos das oficinas; o que levar em conta no diagnóstico; questões relacionadas à metodologia; elementos de um diagnóstico; conteúdo de formação; universo temático das  entidades em torno da formação em ES; formação como uma leitura do processo do lado dos empreendimentos; algumas bases teóricas; elementos da pesquisa participativa
5º Momento: PROPOSIÇÕES SOBRE FORMAÇÃO EM ECONOMIA SOLIDÁRIA

Facilitador: José Inácio

Relatou a experiência referente a I Oficina Nacional de Formação/Educação em Economia Solidária realizado pela SENAES e FBES em outubro de 2005 
Objetivo: socializar e debater experiências significativas e representativas de formação. Experiências de formação de formadores /multiplicadores e experiências de formação para empreendimentos solidários. A partir das fichas dos relatos das experiências foram debatidas as principais contribuições e os limites e dificuldades.

As contribuições para a formação em economia solidária foram organizadas em torno de cinco temas: princípios, conteúdos, elementos metodológicos, sistematização e avaliação, elementos para uma política pública e seguintes diretrizes:

Aprofundar o debate em 2006 com encontros em todos os estados e um novo encontro nacional; Recompor a comissão ou GT de formação permanente; Construir proposta de formação de rede nacional de formadores; Articulação com a rede do Taller e CONSEA e, relacionar o conjunto dos programas  públicos,  na perspectiva de articulação com as ações de formação.
                                                 Diretrizes Metodológicas - Diretriz estruturante:
“Não se faz formação sem praticar o que se está propondo, logo, o

método para a integração, construção e partilha dos saberes deve

ser também autogestionado”.

6º Momento: PROPOSTA PEDAGÓGICA E TERMO DE REFERÊNCIA – TRATAR A PERSPECTIVA DOS COLETIVOS DE FORMAÇÃO

Facilitadora: Aline

Convênio /SENAES – Termo de referencia dezembro de 2009 a dezembro de 2011

Concepção de Formação: A formação em economia solidária é definida como uma “construção social” inerente aos processos de trabalho autogestionários, como elemento fundamental para viabilizar as iniciativas econômicas, para ampliação da cidadania ativa e do processo democrático, como um movimento cultural e ético de transformação das relações sociais e intersubjetivas como base de um novo modelo de desenvolvimento. Reconhece a centralidade do trabalho na construção do conhecimento técnico e social, articulando o trabalho e a educação na perspectiva da promoção do desenvolvimento sustentável, orientando ações político-pedagógicas autogestionárias e solidárias.

Objetivo Geral: Os CFES se destinam à formação de formadores (as), educadores (as) e gestores(as) públicos que atuam com economia solidária, contribuindo para  fortalecer seu potencial de inclusão social e de sustentabilidade econômica, bem como, sua dimensão emancipatória.

Objetivos específicos: (i) contribuir com o fortalecimento dos empreendimentos econômicos solidários por meio da ampliação do número de formadores (as) em economia solidária; (ii) desenvolver metodologias e conteúdos de formação em economia solidária; (iii) Sistematizar e disseminar as metodologias e conteúdos da formação em economia solidária; (iv) produzir e disseminar materiais pedagógicos e informativos sobre economia solidária; (v) contribuir para a articulação de formadores(as) e educadores(as) que atuam com economia solidária – constituir coletivos estaduais e regional de formadores; e, (vi) fornecer subsídios para a construção da política nacional de formação e assessoramento técnico.

Atividades:

- 04 cursos regionais de 40h para 40 formadores; 
- 12 cursos estaduais de 24 h para 40 formadores (04 cursos em cada estado);
- 30 oficinas locais de 16h para 20 trabalhadores (as) de EES (10 em cada estado);
- 04 encontros regionais de articulação de formadores de 16h para 20 formadores;
- 12 encontros estaduais de articulação de formadores de 16 h para 20 formadores (04 por estado);
- 02 seminários regionais de 24h para 30 conselheiros e participantes de projetos de formação, qualificação profissional e assessoramento tecnológico.
Como o CFES não é um espaço de representação política da economia solidária com uma identidade política e institucional própria o seu reconhecimento e afirmação não depende somente da capacidade da entidade executora na realização das atividades do CFES e na sua habilidade política para participar em outros espaços e processos de articulação política em torno da economia solidária e até mesmo de ser um articulador e proponente de novas alianças. O reconhecimento, a legitimidade e as possibilidades de continuidade dos CFES’s como uma experiência e um espaço estratégico pra a formação em economia solidária decorre da qualidade da gestão do CFES e da qualidade da realização das suas atividades.
7º Momento: Dinâmica de desenvolvimento da percepção individual dentro do processo de formação para a Economia Solidária – Procurando o seu tom
Facilitadora: Profª Helena (coordenadora pedagógica da CAMP)

 Ô abre a roda tindolelê, Ô abre a roda tindolalá,  Ô abre a roda tindolelê tindolelê,  tindolalá...

METODOLOGIA: 1º Dançar individualmente, procurando separar todo o grupo, para se ter a noção de suas características próprias. Em seguida solicitou ao grupo separação por sexo, estado, década de nascimento, por segmento: EES, entidades de apoio e gestores públicos;
                          2º Desenvolver uma dança individual mexendo os dedos, as mãos, os braços, a cabeça, os quadris, as pernas. Enfim, sentir o corpo integralmente e concluir com todas as possibilidades de harmonização;

                       3º Dançar individualmente fazendo sons com o corpo, sem uma forma definida, mas cada um buscando seu próprio recurso de som, dizendo seu nome. A partir daí, buscar no grupo um ritmo semelhante (ou em harmonia) ao seu e fazer uma dupla ou trio. Procurar formar um grupo maior, com 5 pessoas. A partir da criação desse grupo, fazer então uma apresentação coletiva, expondo a todos os seus movimentos, ritmos e sons.  

Após esta dinâmica, todos foram chamados à reflexão das atividades desenvolvidas com as suas atividades no movimento da Economia Solidária. Várias associações foram feitas e debatidas.
8º Momento: Educação Popular

Facilitador: Cláudio Nascimento

Viver é conhecer. Porém esse conhecimento não vem espontaneamente. O processo é doloroso. As pessoas não lêem. O conhecimento implica a reflexão. O capital tomou conta da vida das pessoas. O lúdico dança. A leitura está sendo esquecida.

A sociabilidade pelo trabalho. O trabalho é o principio educativo seja assalariado ou associativo. O trabalho é a linguagem.

Tema: Poder popular – uma linguagem: teatro, musica, pintura....

Outro elemento é o habito cotidiano. Onde vive em um mundo da alienação. Tendo que quebrar parâmetros, mudarem de posturas. E também, como outro elemento é a capacidade que o ser humano tem de transformar seu ambiente. O industrioso é o que vem do artesão onde o conhecimento vem do saber construído.

Pedagogia da insurgência. Pensamento industrioso, oculto, pensamento subversivo, engravidado, precisa nascer, pois faz parte dos povos primitivos.

A autogestão não se dá em um grupo isolado, há a necessidade de articulação do movimento de economia solidária.
O educador é a parteira do processo de construção de economia solidária.

É necessário desocultar. As oficinas de autogestão o sujeito principal é o local de trabalho.

O formador deve produzir valores que são importantes, solidários. É animador, mediador, epstemiológico, respeitando os valores, os mitos, os saberes, os valores da terra.

Autogestão: Socialização da terra, Socialização da produção, Socialização do poder
Ex: Raposa da serra do sol na Bolívia.

Autogestão: utopia concreta – socialização da propriedade, (como estratégia de desenvolvimento); socialização do poder. Os trabalhadores têm a função de recriar o estado, a democracia. Processo constituinte para democracia participativa e o controle social, socialização de base.

A AUTOGESTÃO É TERRITORIAL

O terceiro ponto é cultural. É o reencantamento da vida. Esta tudo mercantilizado. Estes são valores fundamentais, civilizatórios que desenvolvem um novo paradigma. 

Se atentar para as várias linguagens existentes.

Data: 30/06/2010

1º Momento: Histórico e Fundamentos da Economia Solidária

A inserção do Educador Popular no contexto dos empreendimentos tendo como base a carta de princípios da Economia Solidária Brasileira.

Reflexão de Grupos: 
Grupo 2  

Origem e Cenário atual: A ecosol se pensa para dentro; Ela se insere em uma conjuntura da sociedade.  Falta identidade na base da economia solidária. Muitos não sabem o que é e que dela fazem parte. Por isso é difícil se aliar a outros movimentos sociais; Tem empreendimentos que  nasceram como movimento social em busca da transformação social. Outros nasceram e se mantêm na perspectiva da necessidade de sobrevivência; *A economia solidária  já existia há muito tempo, mas ele se renova e a forma como está configurado no momento é recente. Ela surge a partir de crises desde o capitalismo industrial na Inglaterra até a crise advinda da reestruturação produtiva e do neoliberalismo na década de 90 no Brasil;   Falta um projeto político. Os fóruns regionais ainda não têm definido o que quer enquanto política pública; Autogestão e autonomia em relação ao Estado é o que há de mais rico e ocorre em outros movimentos não apenas na economia solidária;  A autogestão não existe apenas para dentro, mas falta os EES se articularem;  É importante o apoio do poder público, mas o movimento da economia tem que ter força para reinvindicar direitos; A economia solidária surge principalmente por duas grandes dimensões: a econômica e a política. A primeira relacionada a sobrevivência e a segunda para uma forma emancipada de trabalho através da autogestão, da participação política na sociedade. 

Convergências – O que é a economia: Valorização do trabalho humano e da vida; solidariedade não é apenas um atributo feminino. Solidariedade é um posicionamento ético sobre a vida; Embora a economia solidária  tenha a concepção de desenvolvimento sustentável ela ainda vê a natureza mais como recurso e não percebe as pessoas como parte dela.  Os catadores tem um papel importante; A economia solidária precisa trabalhar mais com as diferentes culturas, com a questão de gênero, com as orientação sexual, com a pluralidade; As pessoas que fazem parte da economia solidária são as que são mais excluídas;  O jovem tem um papel importante para a formação , a maior parte dos que trabalham na economia solidária estão nas incubadoras e não nos Empreendimentos. Se a economia solidária se apresentar mais libertária os jovens irão se interessar por ela; Na economia solidária é necessário também o empreendedorismo.   Falta na sociedade o sentimento do sujeito de decidir sobre a sua vida. 

Problematização- Como a economia solidária pode se apresentar como alternativa de fato para os 50 % dos trabalhadores que vivem a margem.?; * A universidade não está preparada para um projeto alternativo de sociedade.

Finanças solidárias: Precisa de um sistema diferente com o juros reduzidos; A economia solidária não tem muita opção com relação a isso; Inversão da prioridade do Estado na economia. (o agronegócio é apoiado muito mais). 

Grupo 6 : Nanci e Jeferson (PR), Antonia (SC), Claudia e Denise (RS)

Necessidade de se associar do ser humano, Escambo, Socialistas utópicos, Inglaterra Rochedale (Cooperativa de consumo)

No Brasil: O direito ao trabalho é universal e não do emprego, Getúlio Vargas incentivou o agronegócio/ cooperativismo como forma de repassar recursos. A passagem do cooperativismo p/ economia solidaria: crise de 90, sem os meios de produção: neoliberalismo e desemprego estrutural

Motivações: Surge do processo de exclusão; Nasce do processo de exclusão e da tentativa de organização pra sobrevivência. Surge por necessidade; Surge para minimizar os efeitos do capitalismo; Influência da igreja, do sindicato, do sonho socialista

Valores e fundamentos: Olhar para o humano. Diálogo, Solidariedade, cooperação, promoção do bem estar coletivo. Um modo de produção sustentável e que respeita o meio ambiente e a diversidade (cultural, social, política, etc)

Valorização dos saberes: Contraponto ao individualismo e ao consumismo, Um olhar mais “humanizado” sobre a relação com o trabalho 

Experiências de formação sobre os temas: - Cursos “prontos” no chão do empreendimento ou fora; - No cotidiano, no processo do grupo, nas relações, onde o “formador” (quem esta ocupando esta ocupando esta função, podendo ser um dos empreendedores ou assessor externo) é provocador para a prática destes valores (democracia, transparência, decisão coletiva, respeito ao trabalho, valorização humana, olhar para as diferenças,  ...). A principal “ferramenta” ai é o dialogo. A partir daí podem ser detectadas necessidades especificas de formação.

Plenária
2º Momento: Reflexão Ampliada das diferentes formulações da Economia Solidária 

Facilitadora: Aline

Representações diferentes = diferentes práticas

Economia Social = economia popular
(resumo adaptado)
A economia popular deve ser compreendida frente a esta dinâmica histórica na qual os setores populares tentam assegurar (de acordo com os horizontes políticos e práticas dos atores envolvidos) à reprodução ampliada da vida.

O desafio desta economia popular consiste, então, na possibilidade de ultrapassar este plano  de uma chamada reprodução simples das condições de vida, na direção de uma chamada reprodução ampliada. O que ocorre quando as atividades empreendidas impactam sobre as próprias condições de vida mais gerais das pessoas, isto é, seu plano sócio-territorial maior, como a melhoria da infraestrutura urbana, por exemplo. Este desafio é próprio ao projeto de uma economia popular e solidária e deve ser aqui assinalado em razão precisamente de certas qualidades (ou características) próprias a esta economia popular (França Filho, 2007, p. 9).

Conforme Icaza e Tiriba, além daquelas iniciativas econômicas cujo objetivo imediato é a geração de renda, as atividades da economia popular se verificam nas ações de solidariedade entre familiares, amigos e vizinhos e também nas ações coletivas organizadas no âmbito da comunidade. Nesse sentido a economia popular é:

“O conjunto de atividades econômicas e práticas sociais desenvolvidas pelos sujeitos pertencentes às classes trabalhadoras com o objetivo de assegurarem a reprodução da vida social mediante a utilização da própria força de trabalho e a mobilização dos recursos disponíveis. Diz respeito às estratégias populares de trabalho e sobrevivência, entendidas como a arte de criar condições favoráveis para satisfação das necessidades humanas, tanto materiais como imateriais. A economia popular refere-se a uma forma de produzir, distribuir e consumir bens e serviços que transcende a obtenção de ganhos monetários, vinculando-se estreitamente à reprodução ampliada da vida (e não do capital) e tendo como horizonte a satisfação de valores de uso e a valorização do trabalho e dos seres humanos (...). Nessa economia, as mulheres, como líderes da cotidianidade se destacam pela sua capacidade de criar e ativar redes de solidariedade que favoreçam a reprodução da unidade doméstica e a proteção local onde vive a família, contando com apoio de redes primárias e comunitárias de convivência (Icaza e Tiriba, 2009).

Sobre as manifestações da economia popular e solidária na América Latina, Laville e Gaiger fazem uma breve exposição ao dizerem que:

Tiriba (1998) defende que na Economia Solidária encontram-se aspectos de solidariedade em empreendimentos organizados pela economia popular. Assim, a Economia Solidária pode ser um tipo de economia popular, porém, nem toda Economia Solidária é popular, assim como nem toda economia popular é solidária. Para que seja caracterizada por Economia Solidária, é necessário que exista a cooperação, ajuda mútua, ação coletiva e solidária entre os trabalhadores. 

3º Momento: Perspectiva Política da Economia Solidária – Reflexão de grupos
Qual a perspectiva política que pretendemos com a ECOSOL?

Grupo 3: Luana (SC), Vanda (PR), Cristina (SC), Antonia (SC), xxxx(RS), xxxxxx(PR)
Referência à experiência da Europa: no Brasil não há um reconhecimento oficial do 3º setor; Hoje, se não houver política de governo para a ECOSOL, ela pára.

Questão: ONGs e OSCIPs  são economia solidária?- Muitas delas hoje elas têm cumprido muito mais o papel de responsabilidade social das empresas.

Caracterização da ECOSOL: *Organização dos pequenos, numa perspectiva de se tornar alternativa econômica; Movimento de resistência ao sistema.

Que relação que se quer com o Estado?: Não podemos negar a quem o Estado serve, hoje ele tem cumprido um papel mitigador das contradições do sistema; ECOSOL deve  criar consciência política das formas de cooperação de solidariedade;Perceber no Estado a importância com relação ao marco legal, que ele seja flexível às necessidades, ao perfil do que esse movimento se propõe, porém preservando as características próprias do movimento; Negar qualquer relação em que se torne refém do Estado; Inverter as prioridades dos investimentos do Estado; Constituir condições para superação das necessidades imediatas: moradia; educação.

Na perspectiva política temos 2 concepções da economia solidária: Remendo, reforma; Afirmação como alternativa possível, transformadora; Superar a idéia de que a ECOSOL é coisa de pobre para pobre. A ECOSOL gera riqueza, produz riqueza, então não é para ser pobre; 

Que conhecimentos e que tecnologias precisamos desenvolver para uma alternativa produtiva e societária?

Que estrutura de Estado é necessária para reverter o processo de comprometimento com que o Estado tem se organizado?

*Não queremos apenas microcrédito; ou políticas públicas isoladas, mas outra perspectiva de organização do Estado.

*Como reorientar/provocar a produção e a socialização de conhecimentos no interesse da transformação social?

*Superar a lógica da vitimização, quebrar com o ‘assumimento’ desse peso histórico; romper com a tutela do Estado; Dificuldade de consumir produtos da economia solidária, porque não há produção para atender toda a demanda; *Não esqueçamos que tudo o que se produz é produzido por trabalhadores Discutir a lógica do consumo, se não superarmos a cultura do hiperconsumismo, não avançaremos para outra forma de organização social ;Não queremos superar um patrão por outro, então, não queremos um BNDES para a ECOSOL, mas sim que haja toda uma reestruturação produtiva e societária; A economia solidária pretende ser maior, competir com o capitalismo, se apropriar dos meios de produção. 

Estratégias: Deve ser feito articulação em redes e cadeias para competir na economia e manter os princípios da economia solidária; A economia solidária deve levar em conta o Desenvolvimento local, potencializar o que é produzido na região; Nas universidades deve se fazer o desenvolvimento da tecnologia voltada para a economia solidária (Nas incubadoras estão presentes de forma muito tímida os cursos relacionados a área tecnológica); Discutir matriz produtiva: com que matriz estamos lidando? Quais as condições de distribuição da produção?

Questionamento: Como dialogar o socialismo e novos paradigmas emergentes?
Grupo 6: Keiko e Durce (PR), Felipe (SC), Angelita e Denise (RS)

Dificuldade: dos empreendimentos se reconhecerem como economia solidária ao mesmo tempo em que alguns grupos se denominam como economia solidaria em função de interesses (comercialização, por exemplo)

Perspectivas: Emancipação dos trabalhadores; Inclusão a partir da viabilidade econômica dos empreendimentos; Dimensão econômica, social, cultural, ecológica,

Estratégias: Políticas públicas emancipatórias; Leis municipais/estaduais/federais que prevejam a criação de fundos e conselhos para co-gestão, inclusive de recursos com participação dos empreendimentos; Marco legal (reconhecimento das diferenciações dos empreendimentos de economia solidaria tributação) 

Empoderamento dos empreendimentos:  projetos que possibilitem formação voltada a maior inserção dos empreendimentos na tomada de decisão, definição de estratégias;  valorização (inclusive financeira) do saber dos empreendimentos/associados pelo repasse de tecnologia

Organização de Redes e cadeias: Para além de se ocuparem com a viabilidade econômica, os empreendimentos se organizarem enquanto movimento social com suas lutas próprias; Ao mesmo tempo Economia solidaria interagir e se articular com movimentos sociais

4º Momento: Reflexão ampliada com Cláudio Nascimento quanto a perspectiva política da  economia solidária
É preciso resignificar o conceito de desenvolvimento e pensar que sociedade queremos. Socialismo e autogestão. Salto Corporativo. Engravidar o dia a dia. É preciso construir juntamente com a prática, a teoria para essa prática. A pedagogia da autogestão implica a socialização do conhecimento. 
A construção da pedagogia da autogestão passa necessariamente pela autogestão da pedagogia. Ser autogestionário e pensar-se cotidianamente como autogestionário. 
Estratégias Educativas (REDE DE FORMADORES) de chegada ao Chão do trabalho associado, onde estão os trabalhadores, as empresas recuperadas, cooperativas, empreendimentos 

IDENTIDADE

Historia ( memória)   

Pedagogia -  Metodologia  

Filosofia – valores éticos culturais

Ecologia (Meio ambiente) e Tecnologia ( em  discussão  uma tecnologia em relação as mãos ; do bom trabalho, do trabalho industrioso , a relação do homem com a máquina e a relação amorosa que  o homem tem com as suas mãos, de incorporação do trabalho voltado numa saída para o processo de organização do trabalho. 
Patriarcado, Ecofeminismo – Erótica – lúdico e mística
Contexto Atual
	
	
	Concepção Estratégica
	
	Ecologia, cultura, ética

	
	
	
	
	

	Acondicionamento Global
	
	Movimentos Sociais
	
	Acondicionamento Ecosol

	
	
	
	
	

	
	
	Políticas Públicas Estado
	
	       Forças, Nós críticos


	Brasil
	
	Internacionais
	
	      América Latina


Brasil: Políticas Estatais: Tecnologia, Políticas Públicas,Marco Legal e Educação: fomento; soluções desarticuladas; estrutura de Estado; Leis feita pela elite.  
Global: Inflexão, disputa de projetos (neoliberal)

Nós críticos: falta de autogestão

Socialismo Autogestionário: Desenvolvimento integral       
A autogestão é a construção permanente de um modelo de Socialismo, em que as diversas alavancas do poder, os centros de decisão, de gestão e controle, e os mecanismos produtivos sociais, políticos e ideológicos, se encontrem nas mãos dos produtorescidadãos, organizados livres e democraticamente, em fomas associativas criadas pelos próprios produtores-cidadãos, com base no principio de que toda a organização deve ser estruturada da base para a cúpula e da periferia para o centro, nas quais se implante a vivencia da democracia direta.
Nesta perspectiva, o socialismo só o será verdadeiramente se tiver por base a autogestão, já que apenas pela via da autogestão será possível a criação de um novo modo de produção, sob a gestão direta de todos os trabalhadores; uma nova estrutura social caracterizada por uma igualdade real e não formal: uma nova cultura que brotará do próprio povo e não da colonização das inteligências e de modelos culturais que lhe são exteriores; uma nova concepção de Estado ou forma de Governo que não possa erigir-se em sistema de dominação.
Isto significa que a autogestão não se limita ao âmbito da unidade de produção, mas abrange todas as esferas da sociedade. Ou seja, a autogestão global, da produção e de todos os domínios da vida. O elemento comum todas as experiências históricas é que o poder de gestão, de decisão e de controle reside nos trabalhadores organizados nos seus órgãos de base. A revogação de decisões, cargos e acordos em qualquer momento é uma conseqüência da democracia direta.
A exemplo os operários do Solidarnosc,na Polônia, que definiram em seu primeiro Congresso, um Programa intitulado “Uma Republica Autogestionaria”. E também a revolução Russa e Francesa, bem como em outros países. Dentro da socialização do poder e da riqueza.

O ressurgimento do movimento popular no Brasil a partir dos meados da década de 70 com a recessão trouxe no seu bojo uma nova modalidade de organização dos trabalhadores, congregando-os em atividades produtivas,em unidades de produção geridas pelos mesmos. (destacando relatório de um encontro Nacional). Visto em vários estados. A fonte destas iniciativas estava no caráter de autonomia, na pedagogia autogestionaria , na organização de base, como as “comissões de fabrica” nos movimentos de oposição sindical, presentes nos movimentos sociais da época de resistência à Ditadura Militar.
Em 1988, o PACS articulou com os mineiros de Criciúma, um Seminário em torno de uma serie de experiências sobre autogestão.No final da década de 80, em Porto Alegre, militantes de diversos paises da América Latina e Europa,sobretudo,da Catalunha espanhola, realizaram um primeiro Encontro Internacional de “autogestão socialista”. Outros dois Encontros destes se seguiram. Nesta mesma época,no Chile sob os auspícios da política neoliberal, o movimento social fundou as “novas” organizações econômicas populares”,base do que Luiz Razeto chamou de “Economia Popular de Solidaridade”,e de “Empresas Alternativas”.

As mutações atuais no mundo do trabalho, as novas possibilidades abertas com essa revolução tecnológica-cultural, a crise social em todo o mundo capitalista e, a derrota político-cultural e material do socialismo estatal, abrem novas perspectivas para a reflexão e experimentação social autogestionarias. Da construção da hegemonia do trabalho sobre o capital, em torno de um projeto socialista que aponte alternativas à crise civilizatoria. É a refundação do estado.

O fenômeno da Economia Solidária e Popular como salto coorporativo para a hegemonia, as ocupações de fabrica na crise Argentina em 2002, as lutas contra a privatização da água , que levaram a formação de uma Assembleia Popular em Cochabamba/Bolívia, 2001, são exemplos de como a autogestão é uma constante na historia. Hoje 40% petróleo Bolívia é da ECOSOL
Projeto alternativos emancipatórios:

- autogestão das empresas pelos coletivos de trabalhadores ate a produção das condições materiais e sociais de uma vida cultural autônoma, passando pelo encargo,por redes associativas,das necessidades coletivas ligadas a habitação,a saúde,a educação,etc.

Levando os princípios e a prática da sociedade outros valores contra a hegemonia do capital “Utopia Concreta”.
- A revolução socialista implica no reencantamento do mundo; no reestabelecimento de uma relação harmoniosa dos homens entre si e dos homens com a natureza, superando as dicotomias do mundo atomizado característico da sociedade moderna.
- Se a autogestão é um projeto de sociedade, ela não é um modelo de sociedade a realizar. A autogestão é um método e uma perspectiva de transformação social, através da experimentação em todos os domínios da vida econômica e da vida social.
Data: 01/07/2010

1º Momento: Organização da Economia Solidária como movimento Social - Reflexão ampliada

- Relação dos diferentes sujeitos políticos envolvidos com Economia Solidária.
Reflexão dos grupos por estado:
a) Santa Catarina

FCES: Forum Catarinense talvez seja o mais organizado do país, pois ele tem se reunindo frequentemente e se articulando. O FCES foi o único a mandar sugestões da proposta da Lei de Ecosol.
Feiras Regionais, feiras locais. Comparativamente ao país está em uma situação boa.

Tem representação do Conselho Nacional, Conferência Nacional. Coordenação do FCES está em Joinville e está articulado.

Precisa fortalecer mais os fóruns regionais. Delegacias do Trabalho, o Estado ainda não reconhecem a economia solidária, sendo este um desafio para ser articulado. 

Foruns Regionais: Melhorar comunicação nas regiões, são 10 fóruns regionais e 7 mais fortes.

Sul – Dificuldade de se articular, pois há muitas divisões talvez em função da diversidade de atores- empresa recuperada ,camponeses.

Florianópolis- A atuação do Fórum muito forte, ASA, Cáritas, Cepagro, articulavam muito com o fórum estadual. Está passando por um momento de reformulação. Tem de forma muito clara as demandas dos empreendimentos. Já diagnosticaram alguns problemas como conflitos nos grupos, mas estão encaminhando para a solução. 
Planalto Norte/Lages-  O fórum realiza reuniões periódicas, são 12 municípios. A  equipe muito restrita para organizar o Fórum, entidades importantes se afastaram.   Conquistaram duas feiras semanais. A Cáritas é que está articulando mais fortemente isto. As reuniões são mais em cima de uma tarefa específica dos que uma organização política.

Extremo Oeste- O Fórum está bem organizado-, estão articulando a constituição de bancos comunitários. Ainda é necessário avançar com relação a participação de ONGs. Deve avançar a participação em feiras. Tem relação com outros movimentos sociais.  Base de serviços- estão articulando uma rede de consumidores. O CONSAD tem um papel importante. Tem prefeituras de esquerda e por isso um ambiente mais favorável. 

Oeste- Chapecó tem um fórum estruturado, foi iniciado em 2006. Um grupo forte de EES, mas tem dificuldade de articular com o rural. O Centro Público é a prefeitura que é “dona”. Não há trabalho de formação com relação a economia solidária. A ITCP contribui com a organização das reuniões. Na região estão centralizados muitos movimentos sociais, mas eles estão com sua agenda muito extensa para cumprir as atividades e por isso a pouca participação no Fórum. Estão começando diálogo com a prefeitura, mas está bastante difícil.
Litoral/Itajaí- Está instituindo o fórum tentando fazer as reuniões em lugares diferentes. Ele foi criado em Dezembro. Toda articulação tem sido feita pelo CEPESI, Univali e Unisol. A  prefeitura de Itajaí também tem participação.  Na Conferência Regional é que começou uma articulação maior com a prefeitura. Os empreendimentos tem uma boa liderança no Fórum.  

Joinville- a prefeitura participa, o fórum se articula, mas tem dificuldade na organização das reuniões. A Cáritas ainda não está participando sistematicamente. O consulado da mulher às vezes participa. O meio rural não comparece nas reuniões. A prefeitura tem uma verba muito pequena. Falta muito a formação para os empreendimentos. Estão com dificuldade de encontrar outros atores para participarem do Fórum. 

Vale do Itajaí/Blumenau- Está bem organizado, mas a participação está mais forte em Blumenau. Tem participação com municípios vizinhos nas feiras.

Mapeamento: Deveria ser descentralizadas nos locais, tanto a execução como na distribuição de informações. O Mapeamento restringe muitas organizações coletivas em função da sua definição conceitual. Deveriam ser feitos estudos mais aprofundados e específicos, com uma abordagem mais crítica. 

Movimento Social com tendência de esquerda, com um projeto socialista, mas muitos não têm isto definido. É um movimento heterogêneo. Ela é um movimento porque  tem uma força, tenciona na sociedade,no indivíduo. Não tem a organicidade dos outros movimentos. É questionado se temos que ter uma outra visão pedagógica de organicidade desse movimento. O movimento vai funcionar mesmo com visões heterogêneas. Não podemos uniformizar, formatar o pensamento das pessoas. É um movimento que faz movimentos. As pessoas têm divergências quanto a participação do Estado no movimento social.

Gargalos: participação dos empreendimentos e a sensação de unidade entre eles. Falta também a participação de parceiros nos fóruns. É preciso conseguir espaço perante a gestão pública. Fortalecer a comunicação entre as regiões. Aproximação com outros movimentos sociais e com o meio rural. Retomar a participação dos parceiros que saíram. O FCES deve pensar novas ações, estratégias e planejamento para além da comercialização. Partir dos gestores a articulação da economia solidária. Criar uma rede de gestores mais forte. É preciso fazer a formação deles para entenderem a autonomia 

Avanços: Apesar das dificuldades estão conseguindo manter a regularidade das reuniões estaduais, mesmo sem muitos recursos. Estamos com um ambiente bom de solidariedade. Recursos para feiras: MDA, Marista. As feiras tem sido um potencializador da economia solidária no Estado, tanto do ponto de vista econômico, de visibilidade, como de integração entre os sujeitos.   Disseminação no meio acadêmico.

 Relação com os diferentes sujeitos: O FCES tem feito um bom trabalho para dentro do movimento para dentro, mas não fora. Não temos uma política de construir com os gestores.

b) Paraná
c) Rio Grande do Sul

2º Momento: A formação como instrumento para fortalecer o movimento de Economia Solidária
Facilitadora: Nelsa Nepsolo
Iniciou comentando a importância da formação dentro dos próprios empreendimentos e que pela experiência hoje a UNIVENS já faz formação autogestionária e com a Coop. Nova Geração ajuda na educação de 80 crianças da comunidade.
A Univens é uma Cooperativa de Costureiras - Unidas Venceremos, fundada em 1996, por mulheres, entre 18 e 70 anos, que resolveram formar a Cooperativa para ser uma alternativa de trabalho e renda de forma coletiva no bairro Nossa Senhora Aparecida em Porto Alegre. Desde o início trabalhou na perspectiva de terem produtos próprios. Atualmente, está com 26 cooperados(as), agregando os serviços de serigrafia e bordado, ao da costura, personalizando assim qualquer tipo de produto texil. Confecciona peças masculinas e femininas em escala. Um grupo já trabalha com Alimentação (pães) e tem oficina social.
A Justa Trama partiu da iniciativa de formar uma cadeia produtiva em todo o processo produtivo e já está em rede a 10 anos. Conta ao todo são mais de 700 associados, atuantes na agricultura familiar, fiação, tecelagem, confecção e artesanato, em 6 Estados da federação: Rio grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Rondônia e Ceará. Os EES que participam são:

ADEC – Cultivando o algodão em 9 municípios com sede em Tauá no Ceará, onde 300 agricultores(as) familiares plantam e colhem o algodão agroecológico empregando técnicas  de conservação do solo e da água, valorizando a biodiversidade, sem uso de agrotóxicos. Este plantio se estende a cidade de Moreira Sales no Paraná. 
Coopertextil: produz o fio e o tecido no Pará e Minas Gerais; 

Coopstilus: confecção de roupas infantis em Santo André/SP;

Fio Nobre: confecção de as roupas artesanais em Itajaí/SC;

Univens: roupas em série em Porto Alegre/RS

Cooperativa Açaí: coletam e beneficiam sementes da Amazônia que se transformam em botões, colares e outros acessórios em Porto Velho, Rondônia
 Data: 02/07/2010

1º Momento: Propostas para a realização: do II Módulo dos Cursos Regionais; Cursos Estaduais e Oficinas locais (panoramas de oficinas, demandas e conteúdos)

2º Momento: Reflexão de grupos – Discussão de propostas de metodologia dos cursos estaduais e oficinas

3º Momento: Comissão de Avaliação sistematizou e apresentou os resultados do Curso Regional - CFES SUL

CFES- não tem clareza dos objetivos, mas é por que está uma construção.

CFES não está dizendo que é de esquerda ou relação com o socialismo.

CFES é uma síntese das diferentes experiências. O principal objetivo é como tratar a metodologia para formar os outros. 

Se sente gratificada por participar de eventos com as lideranças, é preciso se alimentar disso.

O curso está avançado a cada dia. Trouxe uma bagagem bastante interessante.

O fato de unir os três Estados por si só já é válido.

Estamos discutindo experiências, mas poderiamos ter trabalhado mais com estratégias. 

O curso está proporcionando uma abertura, está sendo construindo.

Temos que criar metodologias para o nosso Estado. 

É um processo que está em construção, as metodologias serão aperfeiçoadas no processo. Isto será feito bem se for realizado em um ambiente de cooperação. 

 A concentração tem que estar na integração dos catarinenses entre si e entre os outros Estados.

Temos que manter o grupo coeso. Temos que ter o compromisso de participar de trabalhar a formação nos fóruns. Temos que pensar como se organizar enquanto Estado para as atividades de formação.

Não sairemos aqui com receitas, mas teremos elementos para construir...

A lógica não é reproduzir o curso nos Estados ou oficinas é preciso criar as metodologias para cada espaço.      

